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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 1001765-88.2006.815.0000
ORIGEM: 3ª Vara Cível de Campina Grande
RELATOR: Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
EMBARGANTE: Maria da Conceição Estrela dos Santos
ADVOGADO: Érico de Lima Nóbrega 
EMBARGADO: Telemar Norte Leste S/A
ADVOGADOS: Caio César Vieira Rocha e outros

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM FACE DO ACÓRDÃO QUE
ACOLHEU OS ACLARATÓRIOS ANTERIORES E DESCONSTITUIU
O ACÓRDÃO EMBARGADO, EXTINGUINDO O PROCESSO SEM
RESOLUÇÃO DO MÉRITO, NOS TERMOS DO ART. 267, VI, DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL. SUPOSTA VIOLAÇÃO  DE
NORMAS. NÃO OCORRÊNCIA.  OMISSÃO.  VÍCIO INEXISTENTE.
REJEIÇÃO. 

- Como já decidiram os Tribunais Superiores, “os embargos se
prestam a sanar omissão, contradição ou obscuridade, não a
adequar  a  decisão  ao  entendimento  do  embargante.”  (STJ  -
EDcl na MC 7332/SP - Rel. Min. Antônio de Pádua Ribeiro - 3ª
Turma - jul. 17.02.2004 - DJU 22.03.2004 p. 291).”

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a Segunda Câmara Especializada Cível do Egrégio
Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, rejeitar os embargos
declaratórios.

MARIA DA CONCEIÇÃO ESTRELA DOS SANTOS opôs embargos
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de declaração contra  o acórdão  de  f.  469/471v,  que  acolheu os
aclaratórios anteriores, opostos pela TELEMAR NORTE LESTE S/A, e,
atribuindo-lhes efeitos infringentes,  reconheceu a ilegitimidade
passiva da parte embargante, extinguindo o processo sem resolução
de mérito, nos termos do art. 267, inciso VI, do Código de Processo
Civil,  invertendo,  em  consequência  disso,  os  ônus  sucumbenciais
lançados  no acórdão embargado,  cuja  execução deverá  observar  o
disposto no art. 12 da Lei n. 1.060/50.

Eis a ementa da decisão embargada:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AÇÃO INDENIZATÓRIA FUNDADA
NA  AUSÊNCIA  DE  COMUNICAÇÃO  PRÉVIA  AO  CONSUMIDOR  DA
INSCRIÇÃO  DO  SEU  NOME  EM  CADASTROS  DE  PROTEÇÃO  AO
CRÉDITO.  OBRIGAÇÃO  EXCLUSIVA  DO  ÓRGÃO  MANTENEDOR.
DEMANDA AJUIZADA CONTRA O CREDOR. ILEGITIMIDADE PASSIVA
RECONHECIDA.  ACOLHIMENTO  DOS  ACLARATÓRIOS,  COM
ATRIBUIÇÃO  DE  EFEITOS  INFRINGENTES, PARA,
DESCONSTITUINDO  O  ACÓRDÃO  EMBARGADO,  EXTINGUIR  O
PROCESSO, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, NOS TERMOS DO ART.
267, VI, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que apenas o
órgão  mantenedor  do  cadastro  de  restrição  de  crédito  tem
legitimidade para responder pelo dano moral decorrente da ausência
de prévia comunicação ao consumidor. (EDcl no AREsp 379.471⁄CE,
Rel.  Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em
19⁄09⁄2013, DJe 24⁄09⁄2013).

2. Embargos acolhidos, com eficácia infringente.

Na sentença (f. 215/217), o Juiz de Direito da 3ª Vara Cível de
Campina Grande julgou improcedente o pedido de indenização por danos
morais  em  razão  da  negativação  do  nome  da  autora  por  faturas
inadimplidas,  sem  que  jamais  firmado qualquer  contrato  de  serviço  de
telefonia com a TELEMAR, que agiu no exercício regular de um direito. 

O  recurso  apelatório  interposto  foi  provido,  à  unanimidade,
condenando-se a  TELEMAR  ao  pagamento  de  indenização  por danos
morais no valor de R$ 2.000,00, além de custas e honorários fixados em
20% sobre o valor da condenação (f. 274/281). 

Contra esse acórdão  a TELEMAR opôs  embargos declaratórios
(f. 284/290), que foram rejeitados à unanimidade (f. 305/310).

Os litigantes manejaram Recurso Especial, sendo admitido o da
TELEMAR (f. 389/390) e inadmitido o da autora (f. 391/393).
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O STJ  deu  provimento  ao  Recurso  Especial  da  TELEMAR (f.
459/460)  para, constatando a existência de omissão, determinar que os
aclaratórios  fossem rejulgados, já  que não foi apreciado ponto sobre a
alegada ilegitimidade  passiva  da  demandada,  uma  vez  que  a
responsabilidade é do órgão mantenedor do cadastro de inadimplentes.

A embargante sustenta que as questões invocadas no recurso
apelatório  por  ela  interposto  não  foram analisadas  por  esta  Corte  de
Justiça até a presente data, a saber: a) aplicabilidade do CDC ao caso em
deslinde; b) inexistência de relação jurídica entre as partes; c) ilegalidade
da inscrição do seu nome nos órgãos de proteção ao crédito. 

Aduz,  em  síntese,  que  este  Tribunal  de  Justiça adotou
fundamentos  completamente  dissonantes  dos  que  foram  por  ela
invocados, pois a ausência de notificação prévia não fora sequer cogitada
no recurso apelatório, o que enseja a nulidade do provimento judicial. Por
fim,  discute  matéria  de  mérito,  como  a  ausência  de  exibição  de
instrumento contratual ou outro documento capaz de demonstrar que o
ramal  telefônico  em  tela  foi  solicitado,  e  que  é  pessoa  idônea  e
cumpridora de suas obrigações. 

Ao final, pugna pelo acolhimento dos aclaratórios, para que seja
suprida a  omissão apontada  e,  por  conseguinte,  sejam  enfrentadas  as
questões  suscitadas  nas  razões  de  seu  apelo,  afastando-se,  assim,  a
possibilidade  de  contrariedade  aos  artigos  128  e  460  do  Código  de
Processo Civil.

É o breve relato.

VOTO: Desª MARIA DAS NEVES DO EGITO DE A. D. FERREIRA
Relatora

Resta  clarividente  que  a  embargante logrou  em  flagrante
equívoco, ao afirmar que o acórdão de f. 469/471v incorreu em omissão,
quando não apreciou as matérias de mérito aduzidas em sua apelação.

Apenas  para  esclarecimento,  o  acórdão  ora  embargado
apreciou a questão da ilegitimidade da Telemar Norte Leste S/A, tendo em
vista  a  decisão  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  prolatada  no  Recurso
Especial interposto pela concessionária de telefonia, o qual determinou o
retorno dos autos a este Tribunal de Justiça da Paraíba, a fim de que fosse
analisada  a  referida  preliminar,  que  havia  sido  suscitada  em  sede  de
embargos declaratórios pela Telemar.
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Ao julgar os aclaratórios opostos pela Telemar, esta Corte  de
Justiça  reconheceu que a decisão embargada destoava da jurisprudência
do STJ, firmada no sentido de considerar o credor  parte ilegítima nas
ações  indenizatórias  fundadas  na  ausência  de  comunicação  prévia  ao
consumidor  da  inscrição  do  seu  nome  em  cadastros  de  proteção  ao
crédito,  prevista no art.  43, § 2º, do CDC, uma vez que esse aviso é
atribuição exclusiva do órgão mantenedor. 

Ao adotar tal entendimento, o acórdão ora embargado acolheu
os  embargos  de  declaração  opostos  pela  Telemar  Norte  Leste
S/A,  atribuindo-lhes  efeitos  infringentes  e reconhecendo  a
ilegitimidade passiva da parte embargante, para  extinguir o processo,
sem resolução de mérito, nos termos do art. 267, VI, do Código de
Processo Civil, invertendo, em consequência disso, os ônus sucumbenciais
lançados  no  acórdão  embargado,  cuja  execução  deverá  observar  o
disposto no art. 12 da Lei 1.060/50. 

Dessa  forma,  o  reconhecimento  da  ilegitimidade  passiva  da
concessionária  de  telefonia  tornou  prejudicada  a  análise  das  demais
questões de mérito atinentes à matéria  e suscitadas pelas partes,  não
havendo que se falar em omissão do julgado nesse aspecto.

Da leitura do recurso chega-se à ilação de que as alegações da
embargante  demonstram,  de  forma  clara,  que  os  vertentes  embargos
pretendem,  na  prática,  rediscutir  os  fundamentos  que  embasaram  a
decisão  editada  nos  autos,  ensejando  sua  rejeição  por  se  arredarem
claramente das hipóteses elencadas no art. 535 do CPC, máxime quando
tentam modificar o decisum guerreado por meio de efeitos infringentes. 

O Supremo Tribunal Federal já decidiu que:

A via recursal dos embargos de declaração – especialmente quando
inocorrentes os pressupostos que justificam a sua adequada
utilização – não pode conduzir, sob pena de grave disfunção jurídico-
processual dessa modalidade de recurso, à renovação de um
julgamento que se efetivou de maneira regular e cujo acórdão não se
ressente de qualquer dos vícios de obscuridade, omissão ou
contradição.1 

A decisão embargada, afirmo com plena convicção, apreciou a
matéria com exatidão e exauriu a função judicante da relação jurídico-
processual em apreço, não havendo motivo para imputá-la a pecha de
omissa, pois se fundou em suficiente lastro probatório acostado aos autos
do  processo  em  epígrafe,  produzindo  juízo  sobre  a  lide,  sem  restar
qualquer rastro de incerteza. 

1 STF - AI-AgR-ED-ED 177313 / MG - Rel. Min. Celso de Mello - 1ª Turma - jul. 05.11.1996.
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A ora embargante busca, na verdade, desconstituir o acórdão
prolatado no âmbito desta Egrégia Segunda Câmara Cível, pretendendo,
além do mero exame dos pressupostos condicionadores da adequada
utilização dos embargos de declaração – requisitos esses inexistentes no
caso sub judice –  rediscutir a própria matéria que constituiu objeto de
cansativa apreciação por esta Corte de Justiça no julgamento realizado.

O Supremo Tribunal Federal, em reiterados julgados, tem
vedado a utilização dos embargos de declaração quando o recorrente, em
sede absolutamente inadequada, deseja obter o reexame da matéria que
foi correta e integralmente apreciada pelo acórdão impugnado. Vejamos:

Os embargos de declaração destinam-se, enquanto impugnação
recursal que são, a sanar eventual obscuridade, dúvida, contradição
ou omissão que se verifique no acórdão. Revela-se incompatível com
sua natureza e finalidade o caráter infringente que se lhes venha a
conferir, com o objetivo, legalmente não autorizado, de reabrir a
discussão de matéria já decidida, de forma unânime, pelo Plenário
desta Corte.2

 

Os embargos de declaração não devem revestir-se de caráter
infringente. A maior elasticidade que se lhes reconhece,
excepcionalmente, em casos de erro material ou de manifesta
nulidade do acórdão (RTJ 89/548 –  RTJ 94/1167 –  RTJ 103/1210 –
RTJ 114/351), não justifica –  sob pena de disfunção jurídico-
processual dessa modalidade de recurso –  a sua inadequada
utilização com o propósito de questionar a correção do julgado e
obter, em consequência, a desconstituição do ato decisório.3 

Impende registrar, ademais, que os aclaratórios são meios
impróprios para a adequação da decisão ao entendimento do embargante,
devendo a parte utilizar-se dos recursos verticais, caso entenda
necessário.

Segue, nesse mesmo sentido, o entendimento desta Corte de
Justiça:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  COM  EFEITOS  INFRINGENTES.
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E OBSCURIDADE. VÍCIOS INEXISTENTES.
PREQUESTIONAMENTO.  REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA  JULGADA.
IMPOSSIBILIDADE.  REJEIÇÃO.  -  A  matéria  que  já  fora  objeto  de
julgamento não pode ser rediscutida na estreita via dos embargos

2 RTJ 132/1020, Rel. Min. Celso de Mello.

3 EDAGRAG 153.060, Rel. Min. Celso de Mello, DJU 4.2.94. 
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declaratórios, mormente quando estes se destinam a prequestionar o
que já fora decidido, como requisito necessário ao manejo de recurso
à Instância Superior. - “Os embargos se prestam a sanar omissão,
contradição  ou  obscuridade,  não  a  adequar  a  decisão  ao
entendimento do embargante.” (STJ - EDcl na MC 7332/SP - Rel. Min.
Antônio  de  Pádua  Ribeiro  -  3ª  Turma  -  jul.  17.02.2004  -  DJU
22.03.2004 p. 291). - “Os embargos declaratórios, mesmo manejados
com  o  propósito  de  prequestionamento,  são  inadmissíveis  se  a
decisão  embargada  não  ostentar  qualquer  dos  vícios  que
autorizariam a sua interposição.” (EDcl no AgRg no  CC 115.261/DF,
Rel.  Ministra  Nancy  Andrighi,  Segunda  Seção,  julgado  em
24/10/2012,  DJe  26/10/2012).  -  Os  efeitos  infringentes  dos
aclaratórios só ocorrem quando, da correção dos possíveis vícios, a
modificação do julgado for imperiosa. Sem a presença de alguma das
irregularidades mencionadas, não há que se falar em modificação do
julgado por meio dos embargos de declaração.4 

Ante o exposto, rejeito os embargos declaratórios.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão ESTA  RELATORA,  que  participou  do
julgamento com o Excelentíssimo Desembargador ABRAHAM LINCOLN
DA  CUNHA  RAMOS  e o  Excelentíssimo  Desembargador OSWALDO
TRIGUEIRO DO VALLE FILHO.

Presente  à  Sessão  a  Excelentíssima  Doutora  VANINA
NÓBREGA  DE  FREITAS  DIAS  FEITOSA,  Promotora de  Justiça
Convocada.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 18
de junho de 2015.

             Desª MARIA DAS NEVES DO EGITO DE A. D. FERREIRA
        Relatora

4 Embargos de Declaração n. 200.2011.024334-8/001, Segunda Câmara Cível,  de minha relatoria, Publicação:
08/08/2013.

http://www.jusbrasil.com/legislacao/1028078/c%C3%B3digo-civil-lei-10406-02
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